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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE REJEITA A ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO ARGUIDA PELO RÉU. RECORRIBILIDADE 
IMEDIATA POR AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO RECURSO COM BASE 
NO ART. 1.015, II, DO CPC/2015. PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA. QUESTÕES DE MÉRITO, SEJA NO 
ACOLHIMENTO, SEJA NA REJEIÇÃO.
1- Ação proposta em 27/10/2007. Recurso especial interposto em 
26/09/2017 e atribuído à Relatora em 08/05/2018.
2- O propósito recursal consiste em definir se a decisão 
interlocutória que afasta a alegação de prescrição é recorrível, de 
imediato, por meio de agravo de instrumento interposto com 
fundamento no art. 1.015, II, do CPC/2015.
3- O CPC/2015 colocou fim às discussões que existiam no 
CPC/73 acerca da existência de conteúdo meritório nas decisões 
que afastam a alegação de prescrição e de decadência, 
estabelecendo o art. 487, II, do novo Código, que haverá 
resolução de mérito quando se decidir sobre a ocorrência da 
prescrição ou da decadência, o que abrange tanto o 
reconhecimento, quanto a rejeição da alegação.
4- Embora a ocorrência ou não da prescrição ou da decadência 
possam ser apreciadas somente na sentença, não há óbice para 
que essas questões sejam examinadas por intermédio de decisões 
interlocutórias, hipótese em que caberá agravo de instrumento 
com base no art. 1.015, II, do CPC/2015, sob pena de formação de 
coisa julgada material sobre a questão. Precedente.
5- Provido o recurso especial pela violação à lei federal, fica 
prejudicado o exame da questão sob a ótica da divergência 
jurisprudencial.
6- Recurso especial conhecido e provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, conhecer do 
recurso especial e dar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

   

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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